
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.731.055 - SP (2018/0064243-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PALMYRA DE ANDRADE FARIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INSS E 
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 
CONFUSÃO ENTRE CREDOR E DEVEDOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 421/STJ.
1.  A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, da 
relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 12/4/11, firmou 
entendimento no sentido de que não serem devidos honorários 
advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica 
de direito público que integra a mesma Fazenda Pública. 
2. Incidência da Súmula 421/STJ (Os honorários advocatícios não 
são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa 
jurídica de direito público à qual pertença).
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 
prequestionamento, examinar, na via especial, matéria constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AGRAVANTE : PALMYRA DE ANDRADE FARIA 
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto por PALMYRA DE ANDRADE FARIA desafiando decisão monocrática de fls. 

444/446, que deu parcial provimento ao recurso especial do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, para afastar a condenação da Autarquia Federal em honorários advocatícios, em favor da 

Defensoria Pública da União.  

Em suas razões, a parte agravante sustenta que "os fundamentos da r. decisão 

vai de encontro ao novel entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca do tema, bem 

como à Lei Complementar 132/21)09, razão pela qual é interposto o presente agravo" (fl. 

456).

Alega violação ao art. 134, caput e §§ 2º e 3º, da Constituição da República.

Intimado, o INSS não apresentou impugnação ao agravo interno, conforme 

certidão à fl. 468.

É O RELATÓRIO. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

A controvérsia diz respeito à existência ou não de confusão entre credor e 

devedor, no que se refere ao recebimento de honorários advocatícios sucumbenciais em 

demanda patrocinada pela Defensoria Pública da União contra o Instituto Nacional de Seguro 

Social - INSS.

No caso, os recursos públicos envolvidos têm a mesma origem, pois, o INSS é 

autarquia federal, motivo pelo qual incide a Súmula 421/STJ, não são devidos honorários 

advocatícios ("Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando 

ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença").

A propósito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp 1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, da relatoria do Ministro Arnaldo 

Esteves Lima, julgado em 16/2/11, firmou entendimento no sentido de que não serem devidos 

honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito 

público que integra a mesma Fazenda Pública. 

Por oportuno, merece transcrição a ementa do referido precedente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REPETITIVA. RIO 
PREVIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO 
EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. NÃO CABIMENTO. RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO. 
1. "Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 
Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público 
à qual pertença" (Súmula 421/STJ).
2. Também não são devidos honorários advocatícios à Defensoria 
Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público 
que integra a mesma Fazenda Pública. 
3. Recurso especial conhecido e provido, para excluir da 
condenação imposta ao recorrente o pagamento de honorários 
advocatícios.
(REsp 1.199.715/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
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DJe de 12/4/2011)

No mesmo sentido, confira-se: 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR 
IDADE RURAL. PARTE  AUTORA  ASSISTIDA  POR  DEFENSOR 
PÚBLICO DA UNIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. CONFUSÃO CARACTERIZADA. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 421/STJ.
1.  Discute-se nos autos a aplicação ou não da Súmula 421/STJ 
quando a Defensoria Pública da União demanda contra o INSS.
2.  A  Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do  REsp  1.199.715/RJ, representativo de controvérsia, 
de Relatoria do  Ministro  Arnaldo  Esteves Lima, julgado em 
16/2/2011 pela Corte Especial,  publicação  no DJe de 12/4/2011, 
firmou o entendimento de que  não  são  devidos  honorários 
advocatícios à Defensoria Pública quando  ela  atua  contra  
pessoa  jurídica  de  direito público que integra a mesma Fazenda 
Pública.
3.  Hipótese  em  que  a  Fazenda  Pública  abarca tanto a 
autarquia previdenciária  quanto  a Defensoria Pública da União. 
Incidência da Súmula 421/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1579112/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016)

Cumpre salientar, por oportuno, que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, 

ainda que para fins de prequestionamento, examinar na via especial matéria constitucional, sob 

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: EDcl no AgInt 

no AREsp 1.291.936/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

19/2/2019, REPDJe 26/2/2019, DJe 25/2/2019; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 

1.420.183/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/8/2018, 

DJe 14/8/2018.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0064243-7 REsp 1.731.055 / SP

Números Origem:  00170969620064030000  170969620064030000  200603000170963  9800001353

PAUTA: 16/05/2019 JULGADO: 16/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : PALMYRA DE ANDRADE FARIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PALMYRA DE ANDRADE FARIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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